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A análise documental* 
André Cellard 

As capacidades da memória são limitadas e ninguém conseguiría pretender me_. 
morizar tudo. A memória pode também alterar lembranças, esquecer fatos impor-
tantes. ou deformar acontecimentos. Por possibilitar realizar alguns tipos de recons-
trução, o documemo escrito constitui, portanto,uma fonte extremamente preciosa 
para todo pr:;squisador nas ciências sociais. Ele é, evidentemente, ins1,1bstítuível em 
qualquer reconstituição referente a um passado relativamente distante, pois não é 

. raro q\le ele represente a quase totalidade dos. vestígios da atividade humana em de-
terminadas épocas. Além disso, muito freqüentemente, ele permanece como o único 
testemunho de atívidades particulares ocorridàs num passado recente. 

O documento permite acrescentara dimensão do tempo à compreensão doso-
ciaL Como o ressalta Tremblay (1968; 284), graças ao documento, pode-se operar 
um corte longitudinal que favorece a observação do processo de maturação ou de 
evolução de indivíduos, grupos, conceitos, conheciinentos, comportamentos, 
mentalidades, práticas, etc., bem como o de sua gênese até os nossos dias. 

No plano metodológico, a análise documental apresenta também algumas 
vantagens significativas. Como o enfatizou Kelly (apud GAÜTtHER, 1984: 296-
297), trata-se de um método de cole ta de dados que elimina, ao menos em parte, a 
eventualidade de qualquer influência a ser exercida pela pre'?ença ou intervenção 
do pesquisador- do conjunto das interações, acontecimentos ou comportamentos . 
pesquisados, anulando a possibilidade de reaçí'\o do sujeíto à operação de medida. 

Porém, ainda que algumas características da análise documental possibilitem 
recorrer ao documento vantajoso em certos níveis, que seu uso 
suscita também algumas questões. Se, efetivamente, à analise documental elimina 
em parte a dimensão da influ@:ncia, dificilmente mensurável, do pesquisador sobre 
o sujeito, não é menos verdade que o documento constitui um instrumento que o 
pesquisador não domina. A informação, aqui, circula em sentido único; pois, em-

*Queremos agradecer a Ál;•aio Pires, do dcpartumento de Criminologia Universidade de Ottawu, 
a Michc! Filion, dos Arquivos Nacionais do Canadá, bem como a Audré La Rose e +1 Gérald Pellelicr. 
pesquisJdores independentes. pelos comemários judiciosos crti relação a este texto. " 



bora tagarela, o documemo permanece surdo, e o pesquisador não pode dele exigir 
predsões suplementares. 

O pesquisador que tr.ibalha com documentos deve superar vários obstáculos e 
desconfiar de inúmeras annadilhas, antes de estar em condição de fazer uma análi-
se em profundidade de seu material. Em primeiro lugar, ele deve localizar os textos 
pertinentes e avaliar a sua credibilidade, assim como a sua representatividade. O 
autor do documento conseguiu reportar fielmente os fatos? Ou ele exprime maís 
as percepções de uma fração particular da população? Por outro lado, o pesquisa-
dor deve compreender adequadamente o sentido da mensagem e contentar-se com 
o que tiver à mão: fragmentos eventualmente, passagens difíceis de interpretar e 
repletas de termos e conceítos que lhe são estranhos e foram redigidos por um des-
conhecido, etc. É, portanto, em razão desses limites importantes, que o 
dor terá de tomar um ceno número de precauções prévias que lhe facílitarão a tare-
fa e serão, parcialmente, garantias da validade e da solidez de suas explicações. 

Este artígo apresenta, num primeiro momento, uma breve descrição do docu-
mento escrito, das principais categorias de documentos e dos procedimentos que 
visam facilitar o acesso a eles. Em seguida, examinaremos os diferentes aspectos da 
análise preliminar, ou seja, o estudo do contexto no qual o texto em questão foi 
produzido, o autor e os a tores socíais em cena, a confiabilidade do documento, sua 
natureza, sua lógica interna, etc. Depois, apôs algumas considerações gerais refe-
rentes à análise, completaremos este breve exame com um exemplo de análise aplí-
cado a dois curtos textos datando da época do Regime francês. 

O documento escrito 

Definir o documento representa em si um desafio. Pelo fato de o documemo 
constituir uma de suas principais ferramentas, a história, de todas as ciências so-
ciais, foi a que atribuiu maior importância a essa definição. Desde o fim do século 
XIX, C.-V. e C. Seígnobos, em sua doravante célebre Introduction awc ttu-
des historiques (1898), fizeram dele, alíás, o pivô de uma obra de metodologia que 
influenciou inúmeras gerações de. historiadores. Para Langlois e Seignobos, contu-
do, a noção de documento se aplicava quase exclusivamente ao texto, e, particular-
mente, aos arquivos oficiais. Esta definição decorria principalmente da abordagem 
histórica praticada pela maioria dos autores da época; uma abordagem conjuntu-
ral, focada, sobretudo, nos fatos e gestos dos políticos e dos "maiorais" desse mun-
do. Esta noção de documento seria profundamente reconsiderada devido à evolu-
ção da própria disciplina histórica, mais pela Escola dos Anaís 
(LEDUC; MARCOS-ALVAREZ; LE PELLEC, 1994: 43), Privilegiando uma abor-
dagem mais globalizante, a históha social ampliou consideravelmente a noção de 
documento. De fato, tudo o que é vestígio do passado, tudo o que serve de teste-
munho, é considerado como documento ou "fome'\ como é mais comum dizrr, 
atualmente. Pode tratar-se de textos escritos, mas também de documentos de na tu-
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iconográfica e cinematográfica, ou de qu.alquer outro tipo de testemunho re-

l:·.g··.·i.strado, objetos do cotidiano, elementos folcl.óricos, e.·.t·c·. N·.o limite, poder-se·í.a 'até qualificar de "documento" um relatório de entrevista, ou anotações feitas du-
·'tante uma observação, etc. Contudo, especifiquemos- também para tranqüilízar o 
'leitor que a finalidade do presente capítulo não é nem a retraçar a evolução 
histórica da metodologia, nem de fazer um levantamento de tudo o que pode cons-

uma "fonte". Também não temos a intenção de exphcar como fazer a análise 
tudo o que pode tomara forma escrita, pois isto seria o mesmo que explicar toda 

de pesquisa social, e esta não é a noss<) pretensão,bem longe disto. O "docu-
em questão, aqui, COnsiste em todo teXtO C5CritO, manuscrito OU impresso, J e;n papel. Mais. p.redsar_nente, consideraremos fontes., primárias ou 

1f: secundanas, que, por deflmção, sao exploradas- e não cnadas -·QO contexto de 
procedimento de pesquisa. 

lW 
Dito isso, salientemos que a divisão que realizamos, aqui, está longe de serres-

'tritiva, pois existe uma abundância de tipos de documentos escritos e inúmeras t maneiras de agrupá-los em ordens e subordens. Grosso modo, podem-se repartir 
os documentos em dois grandes grupos: os documentos arquivados2 e os que não o 
são. Por outro lado, pouco importa a natureza dadocumentação, quer de domínio 
publico, quer de domínio privado. Eis alguns exemplos: 

(1 • Os documentos públicos: 
-Os arquivos públicos. Trata-se de uma document[\çãq geralmente volumosa 
e, por vezes, organizada segundo planos de classificação, complexos e variá-
veis no tempo. Ainda que ela seja díta pública, ela nem sempre é acessível. Esse 
típo de arquivos compreende comumente: os arquivos gÓverri"mentais (fe-
derais, regionais, escolares, ou municipais), os arquivos dp estado civil, assim 
como alguns arquivos de namreza notarial ou jurídica. 

Os documentos públicos não-arquivados: Eles incluem, enlre outros, os jor-
nais, periódicos e qualquer outro tipo de documentos distribuídos: 
publicidade, anúncios, tratadas, circulares, boletins paroquiaís,anuários tele-
fõnicos, etc. 
• Os documentos privados: 
-Os arquivos privados. Ainda que ela não pertença ao dómíníopúblíco, ocor-
re que uma documentação de natureza privada seja arquívada. Ela pode, con-

I. Tradicionalmente, os historiadores chamam de "fontes" os depoimenws de co.memporãneos do 
acontecimento que eles desejam reçonsütuir. Distinguem·se, geralmente, as fontes "primárias", pro-
duzidas por teste111unhas di retas do fato, das fomes "secundárias", que provem de pessoas que não 
participaram de.le, mas que o reproduziram poster!onnente. 
2. Por "documentos arquivados" entendemos umadoçumentação sob·a guarda de um depósito de ar-
quivos qualquer e que pode ser objeto de uma descrição, uma classificação, ou um muamento con· 
cernentc à conservação. 
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tudo, ser de acesso bastante difíciL Trata-se aqui, principalmente, de docu-
mentos de organizações políticas, sindicatos, Igrejas, comunidades religiosas, 
ínstítuições, empresas, etc. 

Os documentos pessoais. Esta categoria reúne autobiografias, diários ínti-
mo:;, correspondéndas, históríilS de vida, documentos de família, etc. 
Existe, de fato, uma multiplicidade de fontes documentais, cuja variedade não 

se compara à informação que elas conlêm. Isso porque a pesquisa documental exi-
ge, desde o inícío, um esforço firme e inventivo, quanto ao reconhecimento dos 
depósitos de arquivos ou das fontes potenciais de informação, e isto nào apenas cm 
função do objeto de pesquisa, mas também em função do questionamento. Uma 
preparação adequada é também necessária, antes do exame minucioso de fontes 
documentais previamente identificadas. Nesse estágio, o principal erro consiste 
em se precipitar sobre o primeiro bloco de documentos obtido, antes de 
um inventário exaustivo e uma seleção rigorosa da informação disponível. É im· 
portante aprender a decodificar e utíli:c:ar os instrurnencos de pesquisa preparados 
pelos arquivistas, a fim de assimilar a lógica que presidiu à classificação da docu-
mentação. Devem-se tomar as mesmas precauções com os arquivos privados ou a 
documentação pessoaL 

Uma pessoa que deseje empreender uma pesquisa documental deve, com o ob-
jetivo de constituir um corpus satisfatório, esgotar todas as pistas capazes de lhe 
fornecer informações interessantes. Se nossos predecessores deixaram vestígios 
documentais, eles raramente o fizeram com vista a possibilitar uma reconstrução 
posterior; tais vestígios podem se encontrar, portanto, em toda a sorte de locais, os 
mais heterogêneos. A experiência pessoal, a consulta exaustiva a trabalhos de ou-
tros pesquisadores que .se debmçararn sobre objetos de esrudo análogos, bem 
como a iniciativa e a imaginação, também imegram adequadamente a constituição 
desse corpus: os pesquisadores mais aguerridos sabem que os documentos mais re-
veladores se escondem, às vezes, cm locais insuspeitos. De resto, a nexibilidade é 

rigor: o exame minucioso de documentos ou bases de arquivos 
abre, às vezes, inúmeros caminhos de pesquisa e leva à formulação de interpreta-
ções novas, ou mesmo à modificaçãÓ de alguns dos pressupostos iniciais. Esse foi o 
caso, por exemplo, quando nossas pesquisas sobre a história da loucu-
ra, no Québec, de 1600 a 1850. A documentação, sobretudo para o período do 
Antigo Regime, parecia razoavelmente rara. Assim o haviam constatado outros 
pesquisadores antes de nós, seja na Europa, ou nos Estados Unidos. Eles deviam se 
contentar com uma documentação quase exclusivamente institucional, ou ainda, 
proveniente d<1 elite instruída, ocultando, assim, o ponto de vista das co-
muns sobre a loucura, assim como o cotidiano vivido pelas pessoas acometidas de 
desordem mental. Familiariz:ados com o meio psiquiátríco, por termos nele traba-
lhado, nós nos perguntamos se a sociedade canadense do Antigo Regime havia co· 
nhecido o processo judiciário da tutela, uma vez. que nosso direito civil decorre, 
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em boa parte, do antigo direito consuetudinário francês. Essa pista nos levou 
cobrir que a França do Antigo Regime, e, conseqüentemente, a Nova França, 
suíam um sistema de tutela privado, interdição c tutela, para as pessoas sofrendo 
de distúrbio mental. Esses dossiês, de uma imensa riqueza, estão cónservados nos 
Arquivos Nacionais do Québec. Eles contém, sobretudo, os depoimentos de pes-
soas próximas aos pretensos loucos, reportando seu comportamento, as reações 
provocadas por sua "anormalidade", e assim por diante. ·Esses depoimentos de 
pessoas "comuns", que haviam sido fielmente registrados por um escrivão, permi-
tem fazer uma análise muito acurada da situação vivida. pelas famílias e pelos co-
nhecidos dos "loucos", seja qual fosse seu nivel de cultura (a maioria era íletrada), 
e durante um longo período. Assim, tivemos a surpresa de constatar, principal- · 
mente, que os conhecidos dos alienados não haviam desempenhado um papel tão 
passlvo no advento do manicômio quanto nossos conhecimentos teóricos nos ha-
viam até então levado a supor. Voltaremos, maisadiante, a esse aspecto da análi· 
se documentaL 

A análise preliminar: exame e crítica do documento 

Como nós o mencionamos anteriormente, é impossível transformar um docu-
mento; é preciso aceitá-lo tal como ele se apresenta, tão incompleto, parcial ou im-
preciso que seja. Torna-se, assim, essencial saber compor com algumas fontes do-
cumentais, mesmo as mais pobres, pois elas são as únicas que podem 
nos esdareter, por pouco que seja, sobre uma situação determinada; Entretanto, 
continua sendo capital usar de prudência e avaliar adequadamente, com um olhar 
critico, a documentação que se pretende analisar. Essa avaliação critíca constitui, 
aliás, a primdra etapa de toda análise documenta[ Ela se aplica emcinco dimen-
sões que examinaremos aqui. 

O contexto 

O exame do contexto social global, no qual foi produzido o documento e no 
qual mergulhava seu aurore aqueles a quem ele foi destínado, é primordial, em to-
das as etapas de uma análise documental, seja qual tenha s,ido a época em que o 
texto em questão foi escrito. Indispensável quando se trata de um passado distan-
te, esse exercício o é de igual modo, quando a análise se refere a um passado re-
cente. No último caso, contudo, cabe admitir que a falta de dist.âncía pode compli-
car a tarefa do pesquisador. 

Seja como for, o analista não poderia prescindir de conhecer satisfatoriamen-
te a conjuntura política, econõmica, social, cultural, que propiciou a produção de 
um documento determinado. Tal conhecimento possibilita apreender os esquemas 
conceituais de seu ou de seus autores, compreender sua reação, identificar as pes-
soas, gr'upos sodais, locais, fatos aos quais se faz alusão, etc. Pela análise do con-
texto, o pesquisador se coloca em excelentes condições atê para compreender as 
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particularidades da forma, da organização, e, sobretudo, para evitar interpretar o 
,conteúdo do documento em função de valores modernos. Essa etapa é tão ma is im-
portante, que não se poderia prescindir dela, durante a análise que seguirá. Nós 
nos permitimos insistir na sua importãncía, pois existe uma forte tendência entre 
os pesquisadores em só deíxar de lado alguns elementos do contexto bem escolhi-
dos em algumas passagens de sua documentação, resultando daí interpretações e 
análises muito pobres. Uma boa compreensão do contexto é, pois, crucial, em to-
das as etapas de uma pesquisa documental, tanto no momento da elaboração de 
um problema, da escólha das pistas a seguir para descobrir as principais bases de 
arquivos, quanto no momento da lmálíse propriamente dita. Esse conhecimento 
deve também ser global, pois nunca se pode saber de antemão quais são os elemen-
tos da viela social que será úlil conhecer, quando chegar o momento de formular 
interpretações e explicações. Parece-nos evidente que, para uma análise 
por menos que seja ríca e crível, o deve possuir um conhecimento ín-
timo da socíedade, cujos depoimentos ele interpreta. 

O autor ou os aurores 

Não se pode pensar em interpretar um texto, sem ter previamente uma boa 
idéia da identidade da pessoa que se expressa, de seus interesses e dos motivos que 
a levaram a escrever. Esse indivíduo fala em nome próprio, ou em nome de um 
grupo social, de uma instituição? Parece, efetivamentc, bem difícíl compreender 
os lnteresses (confessos, ou mio) de um texto, quando se ignora tudo sobre aquele 
ou aqueles' que se suas razões e as daqueles a quem eles se dirigem .. É 
muito mais [ácil dar a ente!1der que é a "sociedade" ou o "Estado" que se exprime 
por meio de uma documentação qualquer. Elucidar a identidade do autor possibi-
lita, portanto. avaliar melhor a credibilidade de um texto, a interpretação que c 
dada de alguns fatos, a tomada de posição que transparece de uma descrição, as de-
fonuações que puderam sobrevir na reconstituição de um acontecimento. 

Na mesma ordem de idéias, é bom nos perguntarmos por que esse documento, 
preferendalmenle a outros, chegou até nós, foi conservado ou publicado. Muito fre-

sobretudo num passado relativamente i distante, uma única categoria 

3. A perspectiva é a da história social dita "globalizante". Cabe ohservar, entretanto, 
que a importlincia do contexto também pode, às vezes, variar em função do alcance de uma 
Esse é o caso de alguns tipos de reconstrução, históricas ou não, que privilegiam a narra-
tiva ou circunstancial,. Também seria o caso, por exemplo, de pesquisadores que pretenderiam seguir 
a evolução de um pensamento ou de um saber qualquer, sem necessariamente buscar interpretar as 
condições sociais do surgimento e do desenvolvimen\0 do saber em questão. 
4. Evidentemente, alguns textos, como arligos de jornais, são, às vezes, anónimos. Convém, assim, 
buscar conhecer o mais profundamente possível a mi dia, por meio da qual o autor ou os autores st· 
exprimem. Muito amiúde, os jornais apresentam uma polilica editorial ou uma orientação politica 
com a qual o pesquisador deve se familiarizar, ames de realizar sua análise. 

300 



··de indivíduos, ou seja, os que pertenciam à classe instruída, podiam expressar seus 
ponws de vista por meio da escrita. É preciso, então, poder' ler nas entrelinhas, para 
poder. compreender o que os outros viviam, senão nossas inÚ:rpretações correm o 

·risco de ser, grosseiramente, falseadas. Um bom exemplo de deformação é o da ima-
. gern da Nova França, longamente veiculada pela historiografia tradicional. Uma vez 

que uma enorme parcela das fontes acessíveis provinha de religiosos, como os jesuí-
tas, c de membros de comunidades religiosas - numerosos na colónia, à época -, a 
reconstituição do passado, efetuada pelos historiadores, baseava-se essencialmente 
nas interpretações, percepções e convicções transn1ítidas por essas pessoas de Igreja 
desejos<lS de valortzar os progressos realizados. Também se teve por muito tempo a 
impressão de que os primeiros habitantes da colónia eram bastante devotos, pra 
cantes e respeitosos da Igreja e da ordem estabelecida. Falava-se também dos inúme-
ros decretos de intendentes e mandamentos de bispos tocando diversos aspectos da 
vida cotidiana, como prova de que o Estado e o clero exerciam uma forte influência 
sobre os habitantes, em matéria de prática religiosa e de mqralidade. No entanto, 
uma leitura mais desses últimos documentos possibílita construir uma ima-
gem bem diferente dos habitantes de Nova França. Assim, por exemplo, parece mais 
prudente concluir que se um bispo pede a seu dero para proibir os "fiéis'' de bebe-
rem ou de brigarem durante a missa. é porque, efetivamente:alguns se componam 
dessa maneira na igreja. Se o bispo é obrigado, ano após ano, a repelir os mesmos 
mandamentos, é porque os habitantes não mudaram de comportamento, apesar das 
advertências, o que fornece mna outra imagem do grau da autoridade exercida pela 
Igreja sobre.seus "fiéis" OAENEN, 1976). Sistematizando á referida leitura, e com-
pleümdo-a com outras fontes documentais de apoio, o pesquisador pode, portanto, 
chegar a uma imagem da relação dos primeiros canadenses com a religião, diferente 
daquela .à qual nos havíamos habituado no passado. 

A autenticidade e a confiahilidade do texto 

Não basta, entretanto, informar-se sobre a origem social, a ideologia ou os in-
teresses particulares do autor de um documento. É támbém importante assegu--
rar-se da qualidade da informação transmitida. P9r exemplo, que a questãp 
da autenticidade raramente se coloque, não se deve esquecer de verificar a proce-
dência do documento. Em alguns casos, é também necessário considerar o fato de 
que alguns documentos nos chegam por intermédio de copistas que tinham, às ve-
zes, de decifrar escritas quase ilegíveis. Principalmente os historiadores há muito 
aprenderam a desconfiar de possíveis erros de transmissão.' · 

Por outro lado, é importante estar se.mpre atento à relação existente entre o au-
tor ou os autores e o que eles descrevem. Eles foí·am testemunhàs di retas ou indire-
tas do que eles relatam? Quanto tempo decorreu entre o acorÚdmento e a sua 
descrição? Eles reporraram as falas de alguma ou1ra pessoa? Eles poderiam estár 
enganados 7 Eles estavam em posição de fazer estR ou aquela obse1vaçào, de estabe-
lecer tal julgamento? ele. Em alguns casos, não é supérfluo familiarizar-se com os 
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· instrumentos de cole ta uülizados pelos aurores. Esle aspecto se revelará importan-
te no caso de documentos como os recenseamentos, pois os questionários destina-
dos aos recenseadores experímentaram grandes modificações com o tempo. 

A natureza do lexto 

Cabe espedflcar que não é possivel exprimir-se com a mesma liberdade em um 
relatõrio destinado aos seus superiores, e em seu diário íntimo. Conseqüentemen-
te; deve-se levar em consideração a natureza de um texto, ou se\l suporte, antes de 
tirar conclusões. Efetivamente, a abertura do autor. os subentendidos, a estrutura 
de um texto podem variar enormemente, conforme o contexto no qual ele é redigi-
do. Ê o caso, entre outros, de documentos de natureza teológica, médica, ou jurídi-
ca, que são estruturados de forma diferente e só adquirem um sentido para o leitor 
em função de seu grau de iniciação no contexto particular de sua produção. 

O que foi dito anteriormente nos leva a abordar a questão da crítica dos doeu· 
rnentos para os historiadores. Quando escreveram seu manual de metodologia, 
Langlois e Seignobos (1898) buscavam principalmente fazer da história uma disci-
plina científic:a, uma disciplina exata baseada numa dpcurnentação, cuja credibili-
dade devia ter sido estabelecida sem sombra de dúvida. Era dando continuidade á 
simese dos "fatos" históricos desse modo acumulados, que se reconstituía a histó· 
ria. Essa abordagem, dita da escola metodista, levou bem longe a arte da crítica in· 
terna e externa do documento,,e influenciou fortemente todas as de hís· 
toriadores que vieram depois. Aliás, as precauções que acabamos de relatar decor-
rem dela, em boa parte. Dito isso, estamos de acordo com Platt (1981: 43-44) para 
afirmar que a lísta, às vezes, exageradamente exaustiva das precauções e dos elé-
mcntos de dúvida, es.tabelecida por Langloís e Seignobos, pode não só ter um efei· 
to paralisante, sobretudo quando as fontes são raras, como também pode levar o 
pesquisador a descartar da análise os elementos totalmente válidos. Assim, uma 
pessoa pode narrar a verdade, mesmo sem ser díretamente testemunha de um fato, 
ou estar em de fazer uma observação de qualidade; urna outra pessoa 
pode nutrir simpatlas éonfessas por um grupo determinado, ou por uma causa par-
ticular, e, todavia, ser capaz de objetividadc. Se, nesse sentido, importa confiar na 
intuição, na habilidade e no senso de discernimento do pesquisador, nós acredita-
mos, conLudo, que essa confiança se conquista: O pesquisador mostrou ,pruden-
cia! Ele avisou o leítor das dificuldades e dos problemas colocados pelo emprego 
de depoimentos mais duvidosos? deu as pelas quais os mesmos lhe pa-
recem wnfiáveis (ou ni\o)? Etc. 

Os conceUos-çhave e a lógica intema do texto 

Certamente, o trabalho de análise preliminar não poderia estar tão completo e 
por tanto tempo, que o pesquisador não tivesse o sentimento de ler compreendido 
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satisfatoriamente o sentido dos termos empregados pelo autqr ou os autores de um 
texto. Para os textos antigos, isso é evidente, já que a significação de inúmeros ter-
mos evoluiu muito ao longo dos anos. Tomemos o exemplo do moral", 
definido pelos médicos alienistas no seculo XIX. Um obseníador pouco advertido 
poderia "instintivamente" crer que o termo "moral" uülizado'aqu} concerne aos cos· 
tumes ou aos comportamentos imorais de um alienado, que dito tratamento visa an- · 
tes de tudo corrigir. Ora, e mesmo que em pleno período vítoriano, essa dimensão 
não esteja ausente da abordagem global dos alienista$, o termo "moral" tinha, então, 
toda uma outra conotação. Foi o alienista francês Louis-Philippe Pinel quem utili· 
zou primeiramente a expressão "tratamento moral", a fim de demarcar sua aborda-
gem da dos outros médicos, ''terapias" eram, sobretudo, de ordem fisiológica 
(medicarhentos, sangrias, etc.). Pinel, por sua vez, buscava restaurar o "moral" de 
seus pacientes. Como o termo "psicológico" ainda não existia, ele qualificou sua 
abordagem de "tratamento moral". Está claro, desde então,· que a interpretação dos 
textos alicnistas do século XIX poderá variar sensivelmente, conforme o sentido 
dado ao epíteto "moral". Delimitar adequadamente o sentido das palavras e dos con· 
ceitos é, aliás, uma precaução totalmente pertinente no caso de documentos mais re· 
centes nos quais, por exemplo, utiliza-se um "jargão"profissional específico, ou nos 
que contêm regionalismos, gíria própria a meios particulares, linguagem popular, 
etc. Deve-se também prestar atenção aos conceitos-chave .presentes em um texto e 
avaliar sua importância e setl sentido, segundo o contexto preciso em que eles são 
empregados. Finalmente, é útil examinar a lógica interna, o esquema ou o plano do 
texto: Como. um argumento se desenvolveu? Quais são as pa.rtes princípaís da ar-
gumentação? etc. Essa contextualização pode ser, efetivamente, um predoso apoio, 
quando, por exemplo, comparam-se vários documentos da mesmíi natureza. 

A análise 

Com o trabalho de análise preliminar devidamente completado, é o momento 
de reunir todas as partes- elementos da problemática ou do quadro teórico, con-
texto, autores, interesses, confiabilidade, natureza do texto, conceitos-chave. O 
pesquisador poderá, assim, fornecer uma interpretação coerente, tendo em conta a 
temática ou o questionamento inicial. Como em todo procedimento que levou o 
pesquisador até a análise, a abordagem permanece tanto indutiva quanto dedutiva. 
De fato, as duas se conjugam. Assim, a escolha de pistas documentais apresentadas 
no leque que é oferecido ao pesquisador, deve ser feita à luz do questionamento 
inicial. Porém, as descobertas e as surpresas que o aguardam ãs vezes obrigam-no a 
modificar ou a enriquecer o referido questionamento. Como o enfatizam Leduc, 
Marcos-A!varez e le Pellec: 

Em função das questões que o historiadorse.coloca, de seleciona e 
analisa os vestígios do passado, útéis para à. sua pesquisa. Ele não se· 
fecha em um esquema indutívo do documento tíra·se o fato-: mas. 
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questiona suas fontes para confirmar, invalidar, Cllriqucccr suas hipó-
teses. A indução transmitida pelas dênij:Ías da natureza não é nem a 
primeira, nem a delermin:antc. Ela é, doravante, inserida em um pro-
cedimento que privilegia a probkm:itica, o questionamento (LEDUC; 
MARCOS-ALVAREZ; LE PELLEC, 1994: 42). 

Esse tipo de abordagem anal!tica deve muíto à Escola dos Anais e se distingue 
da abordagem positivista da escola metodista. Esta última, como o vimos, contava 
com a acumulação de fatos históricos incontestáveis: o trabalho de análise consis-
tia, principalmente, em fazer uma síntese dos elementos assim acumulados. A his-
tória social modificou essa abordagem, e, doravante, procede-se preferencialmente 
peta desconstrução e reconstrução dos dados. 11íche1 Foucault mostrou muito 
bem essa nova posição em sua obra Archéologie du savoir: 

A histólia mudou de posição em relação ao documento: ela se atribui 
como tarefa primeira, não mais interpretar, nem determinar se ele cliz a 
verdade e qual é o seu valor expressivo, mas sim trabalhá-lo interna-
mente e elaborá-lo; ela o organiza, recorta-o, distribui-o, ordena-o, re-
parte-o em níveis, estabelece séries, distingue o que c pertinente do que 
não o é, identifica elementos, define unidades, descreve relações. Por· 
tanto, o documento não é mais para a história essa matéria inette, pnr 
meio da qual ela tenta reconstituir o que os homens fizeram ou Jissc-
ram, o que é passado, e do qual somente o rastro permanece: ela busca 
definir, no próprio tecido documental, unidades, totalidades, séries, re-
lações (FOUCAULT, 1969: 14). 

Definitivamente, como bem o argumenta Foucault, o pesquisador desconstrói, 
tritura seu material à vontade; depois, procede a uma reconstrução, com vis La a res-
ponder ao seu questionamento. Para chegar a isso, ele deve se empenhar cm desco-
brir as ligações enLre os fatos acumulados, entre os elementos de informação que pa-
recem, imediatamente, estranhos uns aos outros, como o assinala Deslauriers (1991: 
79), É esse encadeamento de ligações entre a problemática do pesquisador e as di-
versas observações extraídas de sua documentação, o que lhe possibilita formular 
explicações plausíveis, produzir uma interpretação coerente, e realizar uma recons-
trução de um aspecto qualquer de uma dada sociedade, neste ou naquele momento. 

A fim de estabelecer essas ligações e de constituir configurações significativas, 
é importante extrair os elementos pertinentes do texto, compará-los com outros 
elementos contidos no corpus documental. A maioria dos metodologislas concor-
da em dizer que é a leítura repetida que permite, finalmente, tomar consciência das 
sirnilitudes, relações e diferenças capazes levar a uma n;construção admissivel e 
confiável. As combinações possíveis entre os diferentes elementos contidos nas 
fontes estabelecem-se e.m relação ao contexto, à problemática, ou ao quadro teóri-
co, mas também, eleve-se admiti-lo, em função da própria personalidade do pes-
quisador, de sua posição teórka ou ideológica. A essa altura, a recon!>trução se 
opera, geralmente, a partir do que Deslauriers, baseando-se em Carl Jung, chama 
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sincronicidade; ou seja, o momento em que uma soma de idé.ias ou de pensa-
fiii mentos se une para formar uma explicação, em que um certo raciocínio se constrói 

e em que uma ligação se estabelece entre vãrios.fatos e faz-se à 
:lt luz. E nesse estágio que a imaginação e a intuição do pesquisador são mais utHiza-

das (DESLAURIERS, 1991: 87-91; LÉTOURNEAU, 1989). Contudo, atenção ao 
mágico, pois esse momento crucial da análise, e.sse "dique" não se en-

sina de fato; trata-se de urna aptidão que se cultiva e se desenvolve; ela é, em gerai, 
o fruto de reflexões, leituras, discussões com outros pesquisadores, etc. Saliente-
mos também, por outro lado, que o tempo passado na coleta dos dados freqüente-

11:· mente possibilita uma reflexão contínua e a maturação de algumas idéias ou hipó· 
teses que levam à formulação de 'explicações plausíveis. 

A qualidade e a validade de uma pesquisa resultam, por sua vez, em boa pane, 
!; das precauções de ordem critica tomadas pelo pesquisador. De modo mais geral, é 

a qualidade da informação, a diversidade das fomes utilizadas, das. corroborações, 
das intersecções, que dão sua profundidade, sua riqueza e seu refinamento a uma 
·análise5

_ Deve-se desconfiar de uma análise que se baseia numa pesquisa pobre, na 
qual o pesquisador só considera alguns elementos de contexto e uma documen-
tação limitada, visando formular explicações sociais. Uma análise confiável tenta 

" cercar a questão, recorrendo a elementos provenientes, tanto quanto possível, de 
, fontes, pessoas ou grupos representando muitos interesses diférentes, de modo a 

obter um ponto de vista tão global e diversificado quanto pode ser. Além dessa ne· 
cessária abertura de espírilO diante dos Jados potenciais também é preciso coma r 
com a capacidade do pesquisador em explorar diferentes pistas teóricas, em seques· 
tiouar, em apresentar explicações originais, etc. 

Entre. os historiadores quebequenses, Femand Ouellet inovou niuito, no início 
dos anos 1960, pela diversidade e originalidade das fontes utilizadas para realízar 
suas reconstruções. Ansiando demonstrar, por exemplo, que o fervor nacionalista 
não a única razão que havia levado os habitantes a se sublevar, quando das rebe-
liões de 1837-1838, ele consultou, entre outros, arquivos paroquiais, tais como·os 
registros do dízimo e as cole tas do Menino Jesus, para determinar que as regiões que 
participaram mais ativamente nas Rebeliões enfrentavam, hã tnuitos anos, pro· 
blemas agrícolas graves, os quais atingiram seu ápice ao longo desse período 
(OUELLET, 1966, 1976). Um dos primeiros praticantes, cómjean Hamelín, da 
Escola dos Anais no Quêbec, Ouellct se fez também notar, entret<J,nto, por sua posi-
ção teórica que o levou a dar uma interpretação totalmente diferente para algumas 
questões cruciais da história do Québec, tais como a Conquista; a presença de uma 

5. aqui, no âmbito de urna pesquisa qualitativa, a qualidade c a diversidade, mas não 
necessariamente a quantidade. Para nós, a qualidade (credibilidade; confiebilidade;.proximiclade; 
profundidade) de um único documento importa muito mais do que inúmeros depoimentos, mais po-
bres. Se possível. o pesquisador deve tender à saturação das categorias: ot1 s<>ja. coletar depoimentos 
corroborantes, que permitam produzir uma coerente do fenômeno pesquisado. 
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Análise preliminar 

de por quatro ou cinco mulheres di: locais circunvizinhos, que tive-
ram a audácia, dentre outras coisas, de virem aqui também mendigar, 
e mesmo de homens que poderiam muito bem tmbalhar, e jovens que 
poderiam servir os habitantes, tendo o número dos ditos mendigns de 
tal maneira multiplicado, desde a referida época, atraídos por essa 
vida ociosa pela facilldade de baterem às portas, que o comissário de-
signado pela Corte, para tomar disso conhecimento sobre a reapre-
scntaçao do dito procurador geral, encontrou aí até cerca de trezentos 
indivíduos, que, durante todo o verão, sobrecarregaram extremamc,n-
te o público, provocando tão grandes desordens, que se teve razão cm 
temer que eles pilhassem as principais casas desta cidade,vanglorian. 
do·se disso. Sendo, portanto, necessário se munir, ta mo para prcvenír 
o que poderia ocorrer se a mendicidade e a indolencia fossem tolera-
das nesta cidade, como para obrigar esse tipo de geme a seguir de-
terminações do Rei, que foram, a partir de então, as de que .sua Majes-
tade lhe ordenava, neste país, a se habituar a "desertar" (desbravar) c a 
cultivar as terras, bem como a obrigà·la a criar seus filhos na religião 
cristã e num modo de vldá dvil c honesto para ganhar a sua vida. re-
quer a Corte que lhe convém proibir a todos os mendigos sadios de 
mendigarem e de esmolarem nesta cidade, prescrevendo penas que 
lhe aprouver ordenar, bem como de mandá· los de volta ilS suas casas. 
E que semelhames proibições sejam feitas a todas as pessoas, de qual-
quer qualidade e condição, dt: dar esmolas às portas, atribuindo-lhes 
llS penas que aprouver à Corte lhes impor; sendo que com a 
dita reapre.Sentaçào não mais seja permitido, na França, de mendigar , 
nas cidades, instituindo-se ai o direito de estabelecer expressas inter-
dições é proibições a todos os mendigos sadios de mendigarem es-
mola rem, futuramente, nesta cidade, sob pena de punição. E lhes m· 
dena a sair e a dela, em oito dias, e a permanecer cm suas 
casas, que lhes foram concedidas para que as valorizassem e cuidas-
sem, sob as mesmas penas; e também a todas as pessoas de qualquer 
qualidade e c:ondlçiío, por dar-lhes esmolas nas portas de suas cas;1s, 
sob qualquer pretexto que possa haver, sob pena pecuniária de lO H-
bras (antiga moeda de conta), ordena a Corte ao referido procura-
dor-geral de ter à mão a execução do presente decreto, que senil ido, 
publicado e afixado por toda parte, para que ninguém o ígnore, 

Duchesncau 

O contexto (de modo breve) 

Em 1677, a Nova França representa, com seus cerca de 7.000 habitantes, um 
embrião de sociedade do Antigo Ela é dirigida por um governador, rcpn:-
sentame do rei, e um intendente, responsável pela polícia, pela justiça e pelas fi. 
nanças, apoiando-se, ambos, no Conselho soberano, cujos julgamentos e delíbera-
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·es têm força de lei. Está-se diante de uma sociedade de Antigo Regime, na qual o 
'talismo começou a abrir caminho, graças, principalmente, ao tráfico de peles, 
·a "indústria" da colónia. Trp.ta-se, efetívamente, da úníduatividade econõrnka 

e permite a alguns comercíantes a acumulação de capital, é emprega um 
ande número de pessoas, cerca de oitocentas, à época(HAMELIN, 1960: 107); 
to é, uma enorme proporção de todà a mão-de-obra assalariada da colônia. O in-

havia se empenhado bastante em diversificar a economia, ao 
fiJongo do exerc1c1o de seu cargo, mas, no momenro de sua parttda, em 1672, houve 

reviravolta. A chegada de Frontenac, obcecado pela reconstituição de sua for-
pessoal e apressado em se enriquecer por meio do tráfico de peles, provocaria 
concentração sem precedente da atividade econõmica da colônia, no setor do 

tráfíco. A área de abastecimento de peles se decuplicou, rapidalilente, e o mercado 
se viu inundado de peles. Essas negociações logo desestabilizaram o úni-

co mercado de trabalho importante na colônia,já que, de 1676 a 1679, as autorida-
se vêem na obrigação de proibir a atividade de caça e comércio de peles, e, em 

instituir oficialmente o regime dos feriados anuais d.e trãfíco. Sob esse novo 
Eregírne, apenas alguns privilegiados titulares de permissão :podem, doravante, mo-
[c nopolizar todo o tráfico de peles. Segundo Hame.lin, "o .monopólio do tráfico de r peles por uma categoria social determinada prívou uma multidão de indivÍduos 

de "uma renda complementar que lhes. possibílitava saldar suas cm'npras 
:; . no agricultor ou no comerciante. Agora, para sobreviver, particularmenle em tem-

pos de crise, esses indivíduos se endividam [ ... ]" (HAMEUN, 1960: 57). 
Os anos 1670 e 1680 são também palco de conflitos penosos para a população, 

·com os iroqueses, de um lado, incomodados com o engrandecimento da rede de 
. tráfico dos franceses, e depois, com os Aamericanos e os ingleses, quando da guer-

ra da liga de Augsburgo. A colõnia conhecerá inclusive a penúria, a partir de 1686. 
É possível que os trabalhadores que dependiam totalmente do comércio de pe-

les fossem fortemente afetados pela crise que abateu esse· mercado, a partir da me-
tade dos anos 1670. Sem dúvida, é a esses desempregados que se dirige o decreto 
que acabamos de ler. · 

Os autores 
Esse texto emana do Conselho soberano da Nova França. O Conselho exercia, 

então, várias funções judiciárias e administrativas. Ele servia de tribunal de apela-
ção,em matéria civil e criminal, e também pronunciava sentenças. Ele tinha o direi-
to de controlar, por exemplo, as nomeações dos juí;:es, e podia regulamentar oco-
mércio, assim como o preço dos alimentos. Em ten:hos da "polfcia", ele se interes-
sava pela assistência social, pela proteção dos bens, pela prevenção dos incêndios 
e, como o vimos, pelas desordens. 

O Conselho soberano reunia os habitantes mais importa.rÚes da colónia; isto é, 
os detentores do poder. Tinham nele assento o governador, o o bispo e 
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conselheiros comercíantçs, principalmente- que verão seu número passar, gra-
dualmente, de cinco, em 1663, a dezesseis, em 1742, o que ilustra bem o aumento 
do peso politico dos comerciantes, à medida que se o capitalismo. Em 
1675, já se contam sete conselheiros no Conselho. Os interesses dos autores desse 
documento são múltiplos, em razão dos diferentes grupos sociais que eles repn:-
senmm, embora também sejam convergentes. Os interesses do reí são claramente 
apresentados: "Que para obrigar essa espécie de gente a seguir as do 
rei de 1 ... ] cultivar as terras", aliados aos do bispo "1 ... 1 de obrigá-la a cultivar seus 
filhos na religião cristã". assim como os interesses dos comerciantes (ou principais 
habitantes), já que o documento relata que os "mendigos" teriam ameaçado pilhar 
is "principais casas desta cidade, vangloriando-se disso''. Fina1mente, os interesses 
do intendente são também representados, por ser ele o responsável pela ordem e 
pela policia. É, aliás, principalmente no sentido dessa consideração, a ordem pú-
blica, que convergem os interesses dos diferentes autores desse texto. 

A autenticidade, a confiabilidade e a natureza do texto 
Trata-se aquí de um decreto promulgado pelo Conselho soberano, tal como 

ele é solicitado a produzi-lo, de tempos em tempos. Os decretos do Conselho sobe-
rano da Nova França estão conservados nos Arquiveis Nacionais do Québec, e fo-
ram reproduzidos, no presente caso, numa séríe de seis volumes, entre 1885 e 

. 1891. Há mais de um século, tais volumes têm constituído para todos os historía-
dores uma fonte confiável sobre a Nova França. Não se poderia duvidar da 
cidade dos documentos que eles encerram. Trata-se também de um texto público 
redigido após um encontro que reuniu os autores acima mencionados. Podc:se, 
portanto, crer que as falas aqui reportadas pelo secretárío s<lo bastante fiéis ao que 
foi enunciado durante a reunião. Quanto à confiabilidade geral dos elementos de 
prova nela apresentados, também é bastante difícil de questioná-la, devido, uma 
vez mais, à natureza do documento. Certamente, isso vai da credibilidade do Con-
selho junto à população. Não é, contudo, impossível que tenha havido alguns 
geras, pois certos dados trazem inquietação. Nós retornaremos a isso, no momcn· 
to da análise. 

Os conceitos-chave e a estrutura lógica do texto 
Trata-se de um decreto que prolbe mendigar. Na parte do texto, en-

contra-se a exposição do problema que levou o Conselho a estabelecer um decrero 
(de "Sobre o que ... ", linha 1, a" ... para ganhar sua vida", linhas l6 e 17). Seguem. 
depois, a formulação da proibição ou da ilegalidade "Requer a Corte ... ", llnha 
17, a " ... mendigar nas cídades", linha 23), e, por fím, as penas prescritas para os 
contravcntores (de "instituindo-se ai o direito ... ", linha 23, até o final). O é 
escrito em francês do século XVII. Como a Academia Francesa acabava de ter sido 
criada, não se tinha total certeza da ortografia exata de algumas palavras; exatídão, 
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à qual não se confere, na época, a importãncia que lhe será dada posterior-
te. Assim sendo, essa diferença das ortografias não constitui verdadeiramente 

m obstáculo e poucas palavras têm para nós um sentido obscuro. Contudo, é pre-
iso estar atento a termos, como "desertar" Clinha 15), que,aqui; toma o sentido de 
esbravar, ou, mais exatamente, de desmaiar (quando da chegàda dos primeiros 
olonos, o solo está totalmente coberto de Oorestas e é necessário "desertar" sua 

Íerra, ames de poder fazer com ela o que quer que seja). Também se verificarão al-
' termos ou conceítos-chave que se repetem freqüentemente, qúando se faz 

aos mendigos: é o caso de "mendicidade'' e de ''mendigo", que não fazem 
"mendígar", em razão de sua "indplencia" e de sua "vida ociosa". 

Estamos, portanto, diante de um texto que se dirige, evidentemente, aos de-
seJmp,reJ;ac!os do tráfico de peles, É isso, ao menos, o que déixa entrever o contexto 

!hocioe,corlôrnic:o desses anos. Quando da partida do regimento de Carigmm, em 
1668, uma boa parte dos 400 soldados que decidiram permaneçer na colônia ter-
miram-se, ao que parece, caçadores e comerciantes de peles. Com as dificuldades 
cor1hecidas, pouco depois, pelo mercado, em razão da superprodução e da proibi-
ção de praticar o tráfico, torna-se perfeitamente plausível pensar que esses "mendi-
gos" aos quais se dirige o conselho- essa gente que não cultiva a terra para garantir 
sua subsistência- são, bem ou mal, esses desempregados oriundos da crise repen-
tina no setor das peles, O problema parece, aliás, bastante recente,já que nunq an-
tes se fez menção às desordens ligadas a qualquer mendicidade (eles teriam surgi-
do havia três anos, segundo o documento). Essa não c, contudo, a análise que os 
membros do conselho fazem da origem do problema, a qual ê bem mais sumária: 
"[ ... ]que faz: aproximadamente três anos que a mendicidade· foi· introduzida nesta 
cidade por quatro ou cinco mulheres dos locais circunvizinhos, que ainda tiveram 
a audácia, dentre ouuas coisas, de virem aqui também mendigar { ... ]".Sua explica-
ção é tanto mais limitada, ou pelo menos sumária, que, aci que tudo indica, os 
membros do conselho se interessam totalmente pelo problema, e, inclusive, não 
são isentos de responsabilidade em relação à situação económica desastrosa 'I.Ue 
prejudica essa gente (os "mendigos", de sua parte, parecem estar bem conscientes 
disso, já que eles ameaçam pilhar as principais da Porém, o argu-
mento alegado aqui é bem outro e incrimina primordialmente o indivíduo. Isso é 
facilment<: perceptível, aliás, quando se presta atenção ao vocabulário empregado 

mendigos, mendicidade, indolência, vida ociosa- para designar os miseráveis 
em questão. É bastante: claro que estamos diante de um fenômeno típico dos sécu-
los XVI e XVII, quando os pobres viam desaparecer o sentimento de simpatia mís-
tica que os havia acompanhado durante toda a 1dade Média: O pobre é, doravante, 
o principal responsável por sua Clmdíção, devido à preguiça e à indolência. E, pior, 
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ele é tomado como perigoso e fonte de desordem e de instabilidade. Para remediar 
à situação, ordena-se, poís, a esses "mendigos", sob pena de punição, de "voltat" 
para suas terras e viver do fruto de suas coletas. Eis somente que o documento foi 

. produzido no fim do verão. Ainda seria preciso que esses mendigos tenham tempo 
de "desertar" suas terras, semeá-las, etc., antes de poder tírar delas algum elemento 
de subsistência. 

Por outro lado, segundo o procurador geral, haveria mais de 300 mendigos cn1 
tomo da cídade de Québec. Esse dado é surpreendente, pois a cidade contava, qua-
ndo muito, com 1.200 habitantes, na época. Aqui, das duas uma: ou isso se deve a 
um problema socioeconômico bastante: grave; problema este que o Conselho se 
propoe a solucionar, ameaçando punir aqueles que não retornam para terra, 
antes de oit.o dias; ou então, o problema é, voluntariamente ou por reação de pâni-
co, exagerado pelas autoridades, a fim de justificar sua intervenção. É dfficil posi-
cionar-se em relação a isso. 

Seja como for, a solução preconizada não parece ter tido a eficácia esperada, já 
que, em 1683, o Conselho é obrigado a voltar à carga com um segundo decreto 
proibindo mendigar: 
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Proibições aos mendigos sadios de mendigar nestu ddade, e tant· 
bém de lhes dar esmolas, com pena pecuniária de 10 libras. 

Sobre o que foi reapresentado pelo procurador-geral, de que no últi-
mo dia de a.gostÓ de 1677, a Corte teria instituído deçreto refere me a 
proíbições a iodos os mendigos sadios de mendigar e de esmola r ncsra 
cidade, sob pena de punição,[ ... ) os mesmos mendigos que partiram, 
retornaram, e sobrecarregam o públíco, ainda que eles estejam l'lll 
condição de ganhar sua vida, e criam seus filhos numa ociosidade que 
os leva a toda espécie de desordem, colocando-os na condição de não 
quererem servir nenhum habitante do país, ainda que se tenha uma 
enorme necessidade de domésticos, sem contar que as cabanas que 
eles constroem em torno da cidade transformam-se em locais de es-
cândalo e de desordem, não tendo tais pessoas nenhuma honra; e daí 
sê retire toda espécie de gentalha, sendo para tanto necessário organi-
zar, agora, que eles tenham tempo de se retirar e de se restabelecer rm 
suas casas, que continuam no abandono, antes da estação de inverno; 

o dito procurador geral que, conforme ao referido decre-
to, estabeleçam-se interdições e proibições a todos os mendigos sa-
dios de mendigar e de esmola r, futuramente, cidade, sob pena 
de punição, sendo a primeira vez, a de ser posto na canga, e, em caso 
de recidiva, no flagelo, a dele sair em oito dias, e dt' ir 
permanecer em suas casas; como também a todas as pessoas de qual-
quer qualidade c condição, de dar ou de fazer dar esmolas às portas, 
com a pena pecuniária de 10 libras 1 ... 1. 
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Procederemos, brevemente, à análise preliminar desse segundo texto, já que 
autores e os interesses são simplesmente os mesmos que examinamos para o 

precedente. Como o vimos anteriormente, o contexto é difícil no que concer-
ao tráfico de peles. Aqui, a construção do texto permanece simplesmente a mes-

salvo que o t.om se radicalizou em relação. aos n;endigos, na exposição do pro-
Eles contmuarn sendo acusados pela vtda oc1osa e por serem mOtiVo de 

sordem. Fala-se em "gentalha" e em "gente sem.honra", sobreludo quando eles se 
ao que parece, a servir de doméstícos de pessoas qüe bem'necessítariam 

r'de:ies. Essa radicalização da linguagem é acompanhada de uma radicalização em t termos das penas prescritas aos"recidivistas", as quais são mais precisas do que no 
t primeiro texto: a canga, na primeira ofensa; e o flagelo, na segunda. Aqui, nós nos 
; encontramos diante de uma linguagem e de uma lógica punitivas, compleramente 
7 'modernas. Como no decreto precedente, este prescreve penas diferentes, para os 

mais cômodos que batem às portas. Não se trata mais da despnrosa canga, nem do 
t flagelo; mas sim, de uma multa por meio da qual o contrav.éntor podefacilmente se 

absolver, e cujo montante, aliás, não se alterou desde a última vez. 
A breve análise que fazemos desses dois textos nos deixa entr.ever que, 

.tadas com alguns problemas sodoeconõmícos causados pelossobressàltos do capi-
talismo nascente- e que são, portanto, novos, para elas-, as autoridades da colõnia 

•. não sabem muito bem como reagir. Sua análise da situação é sumária e superficial e 
elas não conseguem dar cabo de seu problema. E por uma razão evidenle: o Conse-

'. lho se atém mais ao sintoma do problema (os desempregados), do que às suas causas 
·reais. Logo, não tendo esse decreto mais efeito do que o preçedente, e também diante 

· de urna situação que se agrava, as autoridades se voltarão rapidamentepara uma ou-
tra solução, a da Agência dos pobres, em 1688. Esta iniciativa, interessante, visa pro-
porcionar uma ajuda díreta (ferramentas, adiantamentos de investimentos) aos de-
safortunados que desejem voltar a trabalhar a terra. No tais medidas não são 
suficientes aos olhos de muitos, e, quatro anos mais tarde, a Nova França assiste à 
abertura dos hospitais gerais de Québec e de Montreal. 

Conclusão 

Seguindo as pistas que deixam entrever alguns elemergos de uma problemáti-
ca, e com base numa documentação nova sobre o conhecimento do comexto e so-
bre as ligações que se podem estabelecer entre os autores e os textos, seus inten:-:s· 
ses e o vocabulário empregado, é possível chegar a construir a·início de uma exp!i-
caçao a do surgimento dos hospitais gerais, a qual se pretende diferente da 
explicação da fundação de instituições de caridade destínadas a. proporcionar uma 
ajuda desinteressada aos miseráveis da colónia. É possível aí·verificar o desenvolvi-
mento de uma lógica de regulação social punitiva, que tem raiz nas perturbações 
provocadas pela transição ao capitalísmo. Porém, tnna-se.maís aqui dos primór-
dios de uma pesquisa documental e, para ser completa, a referida interpretação não 
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poderia basear-se exclusivamente em apenas dois documentos, que acabamos de 
analisar resumidamente- na realidade, algumas frases lacOnícas, emitidas em um 
contexto bastante panícular, por alguns membros .dos grupos sociais dominantes. 
Para ser rica e confíável, nossa explicação deveria ser complementada por diversas 
fontes- correspondfncias do governador ou do intendente com o ministério da 
marinha; cartas do juiz de Lavai, de! comerciantes, de pessoas menos diretamente 
envolvidas no fenômeno, como os padres ou os religiosos- e, sobretudo, por uma 
documentação que nos faça conhecer o ponto de vista de pessoas diretamente visa-
das por esses decretos e pela criação dos hospitais gerais. A leitura que faríamos do 
conjunto desse material nos permitíría basear mais solidamente nosso ponto de 
vista, ou talvez· nos levaria a matizá-lo sensivelmente. . 

Será importante .lembrar, aqui, que o exercícío ao qual acabamos de nos dedi-
car não poderia, de nenhum modo, constituir um.exemplo rigido do que represen-
ta uma análise documental de qualitativa. Efetivamente, acabamos de re-
Sllmir e de ordenar uma séiie de etapas metodológicas que a maioria dos pesquisa-
dores percorre por rellexo e tlma ordem variável para cada um. O que de-
sejamos principalmente ressaltar, ao final desse breve exemplo, é que é possível di-
zer muitas coisas em algumas linhas de texto; ele ilustrou como a análise decorre, 
principalmente, de uma série de escolhas que dependem do escolha 
do tema, do problema de pesquisa, da orientação teórica ou ideológica, dos ele-
mentos do contexto que permitem a interpretação, da abordagem metodológica, 
etc. Tanto escolhas que diz.em respeito à própria personalidade do pesquisador, 
como escolhas que, felizmente, estendem ao infinito a gama das pesquisas e das in-
terpretações possíveis. 
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